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:PREFEITURA MUNICIPAL lE lMCAifiCtltl 

PROCURADORIA GERAL 

LEI NQ 4?9!92 - P M ltt 

DISPOE SOBRE A REFORMULAÇA:O IX) SISTEMA DE 

CLASSIFICAÇ!O DE CARGOS, FUNÇOES, VENCI 

MENTOS E DEMAIS VANTAGENS ros SERVIIDRES 

M PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAP1 E M 

OUTRAS PROVI~NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAP1. 

Faço saber que a Câmara de Vereadores do MUnic{pio de 

aprovou e · eu sanciono a seguinte Lei: 

Maca pá, 

"'· 

CAPtTULO I 

DISPOSICOES PRELIMINARES 

Art. 1º - Esta Lei estabelece as normas gerais sobre a refo~ 

mulacão do sistema de cargos, funçÕes, vencimentos e demais vantagens 

dos servidores da Prefeitura MUnicipal de Macapá. 

Art. 2Q -Para efeito desta Lei entende-se : 

I -NÍVEL DE ATIVI~TIE: ~ o conjunto de Categorias Funcionais 

delimitadas pelo n{vel de escolaridade exigido para o exerc{cio das re~ 

pectivas atribuiçÕes . 

II - GRUPO OCUPACIONAL : ~ o conjunto de Categorias Funcionais 

segundo a correlação e afinidades entre ae atividades de cada uma, a 

natureza do trabalho e o grau de conhecimento necessário ao seu 
, 

exercl., 

cio. 

III - CATEGORIA FUNCIONAL: ~ o conjunto de atividades desdQ. 

bráveis em classes e n{veis, identificadas pela natureza e pelo grau de 

conhecimento exig{vel para o seu desempenho. 

IV - CLASSE: ~ o conjunto de cargos da mesma categoria, de 
#'tJ , • ~ iguais atribuiçoes, responsabilidades e vencimentos ou salar~os. . ... 
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V - NÍVEL: Identifica os graus de complexidade das atribuições 

e responsabilidade, das classes, definindo as respectivas faixas sal~ 

riaiso 

VI -CARGO: ~ o conjunto de atribuições, deveres e responsab~ 

lidades cometidas ao servidor, criado por Lei, com denominações 

pria e retribuição especÍfica paga pelo Erário PÚblico MUnicipal. 

CAPÍTULO II 

1X) QUADRO m PESSOAL 

SEÇÃO I 

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E EM COMISSÃO 

, 
prQ. 

Art. 3º - Os cargos integrantes do quadro de pessoal da Prefei 

tura MUnicipal de Macapá, são classificados em Provimento Efetivo e 

Provimento em Comissão. 

§ 1º - Os cargos de Provimento Efetivo são os constituÍdos p~ 

los Níveis de Atividades e Grupos Ocupacionais: 

N1VEIS IE ATIVIIlA.DE : 

I - Auxiliar de Administração PÚblica 

II - Auxiliar Técnico de Administração PÚblica 

III - Técnico em Administração PÚblica 

IV - knalista de Administração PÚblica 

GRUPOS OCUPACIONAIS: 

I - Serviços Gerais 

II - Transporte Oficial 

III - Arteza.na.to 

IV - Atividades Operacionais e Industriais 

V - Atividades de Apoio Administrativo 

VI - Atividades de Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
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VII - Atividades de Fiscalização Urbana 

VIII - SaÚde PÚblica 

IX - Atividades de NÍvel Médio 

X - Atividades de NÍvel Superior 

XI - Magistério 

§ 22 - O Grupo Ocupacional do Magistério é objeto de Lei Esp~ 

cial, exceto os quantitativos dos cargos, constantes no Art. 26 da pr~ 

sente Lei. 

§ 3º - Os cargos de Provimento em Comissão, são constituÍdos , 

pelo Grupo de Direção e Assessoramento Superior. 

Art. 4º - Conforme a atividade a ser desenvolvida, o nível de 

escolaridade necessário e a correlação e afinidades das tarefas a serem 

executadas, cada Nível de Atividade e Grupo Ocupacional , compreenderá: 

N1VEL DE ATIVIDADE: 

I - Auxiliar de Administracão PÚblica: Agrupa as Categorias 

Funcionais que não exigam a conclusão do curso de primeiro grau 

seu ingresso no quadro de pessoal da Prefeitura. 

para 

II - Auxiliar Técnico de Administracão PÚblica: Agrupa as CSl, 

tegorias lt\mcionais que erigam a conclusão do curso de primeiro grau PSl 

ra o ingresso no quadro de pessoal da Prefeitura. 

III - Técnico ~ Ad!nini stracão PÚblica: Agrupa as Categorias 

que exiga.m a conclusão do curso de segundo grau para o ingresso no qllã 

dro de pessoal da Prefeitura. 

IV - Analista de Administracão PÚblicã: Agrupa as Categorias 

Funcionais que o nível superior exigir, para seu ingresso no quadro de 

pessoal da Prefeitura. 

GRUPOS OCUPA CI ONA.IS : 

I - Servticos Gerais: Agrupa os cargos correspondentes as a ti. 

vidades de limpeza, conservação, vigilância e outros afins; 

i 
I 

I 

i . 
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II - Transporte Oficial: Agrupa os cargos correspondentes as 

atividades de Transporte Oficial de Passageiros e Cargas; 

III - Artezanato: A~pa os cargos correspondentes as ativid~ 

des de artÍfice em suas várias modalidades e com :profissão especÍfica; 

IV - Atividades ~acionais ~ Industriais: Agrupa os cargos 

relacionados à operação de máquinas :pesadas, tornearia, fotografia e r~ 

:pro grafia; 

V - llividad~ ~Apoio Administrativo: Agrupa os cargos rel~ 

.·cionados as atividades auxiliares no campo de administração geral; 

VI - Atividades de Tributação, ArrecadaçãQ. ~ Fiscalização: A 

gru:pa os cargos correspondentes as atividades de tributação, arrecadª 

ção, cadastro, lançamento, controle e fiscalização de tributos e outras · 

rendas municipais. 

VII - Atividades de Fiscalização Urbana: Agrupa os cargos co~ 

res:pondentes as atividades de fiscalização, controle urbano, de obras 

particulares, :posturas e transportes coletivos; 

VIII - Saúde Pública: Agrupa os cargos correspondentes as ati 

vidades de vigilância sanitária; 

IX - Atividade de NÍvel Médio: Agrupa os cargos corres:ponden 

tes as atividades de nível médio, técnico :profissional, habilitação 1~ 

gal ou de apoio as atividades de nível superior; 

X - Atividades de NÍvel Superior: Agrupa os cargos corres:pon 

~dentes as atividades cujo desempenho exigam diploma de conclusão de c~ 

so superior ou habilitação equivalente, voltados :para o a tingimento da,s 

finalidades básicas do MUnicÍpio; 

XI - ~stério: Agrupa os cargos correspondentes as 

des administrativas, didática e :pedagÓgica; 

atividª 

TII - Direção ~ Assessoramento Superior: Agrupa os cargos co;r. 

res:pondentes as atividades de direção e assessoramento superior, cujo 

:provimento é exercido :pelo critério de confiança. 

{ 
: 

i 
! 

;' 
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SEC!O li 
~ FUNC!O GRATIFICA~ 

Art. 5º -Integra o quadro de pessoal da Prefeitura, as ~ 

ções de Chefia e Assistência Intermediária, compreendendo as atividades 

de orientação, coordenação e controle, em nível intermediário da Admini~ 

tração MUnicipal. 

Parágrafo l1nico -As chefias de que trata este artigo só pod~ 

rão ser providas por servidores pertencentes ao quadro de pessoal efeti 

vo da Prefeitura de Macapá . . 

">CAP!TULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS E FORMA 1E PROVIMENTO EFETIVO 

Art. 6Q - Os cargos de provimento efetivo do quadro de pessoal 

da Prefeitura, são os constantes do Anexo I desta Lei. 

Parágrafo l1nico - Cada NÍvel de Atividade ou Grupo Ocupacional 

é distribuido em Categorias Funcionais com as respectivas classes e 

veis, observados os seguintes fatores: 

, 
nJ., 

I - Escolaridade 

II - Importância da atividade para o desempenho municipal; 

III - Complexidade e responsabilidade das atribuiçÕes exerci 

das; 

IV - Qualifir.ações requeridas para o desempenho das 
I ..., 

çoes; 

Art. 7º - Os cargos de provimento em comissão são os 

tes do anexo II desta Lei. 

atribui 

consta.n. 

Parágrafo l1nico -Os cargos de que trata este artigo são distri 
..., 

buidos de acordo com as unidades administrativas que compoem a estruty, 

ra organizacional da Prefeitura, nos diversos níveis hierárquicos, obse~ 

vados os critérios de qualificação e experiência necessários ao 

penho das tarefas atribuidas aos respectivos cargos. 

de sem 
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Art. 82 - O Grupo Chefia e Assistência Intermediária do qua 

dro de funções gratificadas é o constante do Anexo II desta Lei. 

Parágrafo ~nico - As funções gratificadas de que trata este 

artigo são distribuÍdas pelas chefias das SeçÕes e Encarregados de S~ 

tores nos respectivos níveis. 

Art. 9º - O ingresso no Quadro de Pessoal, a partir da v.i 
gência desta Lei, far-se-á na classe inicial, mediante concurso pÚbli 

co, exceto nos casos em que a Lei determinar. 

CAP!TULO IV 

DO REGIME JUR!DICO· > 

Art. lO - O regime jurÍdico dos Servidores que compÕem o 

quadro de pessoal da Prefeitura é o Estatutário, estabelecido pela Lei 

nº 471/92-PMM, de )O de abril de 1992 . 

CAP!TULO V 

DA.S CARREIRAS 

Art. 11 - A carreira do servidor pÚblico municipal , dar-se­

á através dos institutos da progressão e ascensão funcional. 

SECA:O IDITCA 

DA PROGRESSÃO E DA ASCENSA:O FUNCIONAL 

Art. 12 - A progressão funcional dar-se-á dentro da mesma cª 

tegoria funcional, através de promoção de um nível para outro ou de uma 

classe para outra, mediante processo de avaliação. 

Art. 13 - A ascensão funcional, dar-se-á através de acesso 

do servidor de uma categoria funcional para outra, dentro do mesmo 

diferente nível de atividade, sendo para tanto necessário, que o 

dor apresente toda documentação referente ao curso concluÍdo , que 

ou 

servi 
, 

apos 

as formalidades legais, será decretada por ato do Executivo MUnicipal. 

Art. 14 - Os critérios para o processamento dos institutos 

da progressão e ascensão funcional, são os estabelecidos no Tiecreto nº 

141/90-PMM, de 15 de maio de 1990. 

. 
I 
I 

I 
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CAP!TULO Yl. ~ÍttBII ltl 118 lf ~~ 
DA REMUNERAC!O . _,., ....... _ . .,. . , .. " 

Art. 15 - Os vencimentos e as gratificações de repr esentação e 

de função dos servidor es da Prefeitura, são os constantes do Anexo IV 

desta Lei . 

Art. 1 6 - Além da remuneração de que t r ata o artigo anterior , 

os servidores municipais farão jus às gratificações e indenizações con~ 

tantes do anexo V desta Lei . 

Art. 17- O servidor que for designado para o exercÍcio de ca~ 

go em comissão , perceber á pelo maior vencimentos do novo cargo, ou doca~ 

go efetivo , acrescido da representação correspondente e demais vantagens. 

Art. 18 - O servidor que for designado para o exercÍcio de fun 

ção gratificada , perceberá remuneração do cargo efetivo , acrescido do v~ 

lor correspondente à gratificação da função . 

Art . 19 - O servidor que contar tempo de serviço para aposent~ 

doria com provento integral , será aposentado com proventos no valor co~ 

respondente a remuneração , do maior nível da classe imediatamente supe 

rior, ou com proventos no mesmo valor da remuneração , acrescido de vinte 

por cento , quando ocupante da Última classe da respectiva carreira. 

Art . 20 - Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma 

- -pensao mensal de valor correspondente ao da respectiva remuneraçao ou prQ 

ventos, a partir da data do Óbito , na forma da Lei . 

Art . 21 - Os proventos da aposentadoria serão revistos , na me~ 

- -ma proporçao e na mesma data, sempre que se modificar a remuneraçao dos 

servidores em atividade , sendo também estendido aos inativos quaisquer b~ 

nefÍcios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em ativida, 

de, inclusive quando decorrente da transformação ou reclassificação do 

cargo ou fUnção em que se deu a aposentadoria , conforme dispõe o parágra, 

fo 4º do art . 40 da Constituição da RepÚblica . 

Art . 22 - O reajuste de vencimentos, serão concedidos mediante 

prévio estudo e em percentual compatível com a depreciação do poder aqu~ 

sitivo da moeda e com a disponibilidade financeira do Tesouro Municipal, 

com anuência do Poder Legislativo , e no limite estabelecido pelo artigo 

38 , Caput , do Ato das DisposiçÕes Constitucionais TransitÓrias da Const~ 
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tuição Federal • 

CAP1TULO lli 
DO ENQUADRAMENTO ro PESSOAL 

Art. 23 - O enquadramento dos servidores no Quadro de Pessoal 

constante do anexo I desta Lei, dar-se-á segundo normas baixadas por ato 

do Chefe do Poder Executivo, em Níveis de Atividades ou Grupos OcupaciQ 

nais, Categorias Funcionais, Classes e respectivos níveis. 

Art. 24 - O critério para o posicionamento dos servidores' nas 

classes e respectivos níveis de vencimentos instituÍdos pela presente 

Lei, é o tempo de serviço pÚblico pre~tado ao MUnicÍpio de Macapá - Pr~ 

feitura MUnicipal. 

CAP1TULO VIII 

~S DISPOSICOES FI~ 

Art. 25 - Os cargos e fUnçÕes do quadro de pessoal da Prefei~ 

ra com os seus respectivos quantitativos são os constantes do anexo I des 

ta Lei. 

Art. 26 - Os quantitativos dos cargos pertencentes ao Grupo Ma 

gistério passam a ser 120 (cento e vinte) na categoria de especialista em 

Educação e 810 (oi tocen.to s ~ dez) na categoria de Professor. 

Art. 27 - Os cargos e fUnções de que trata esta Lei, serão defi 

nidos por Decreto do Chefe do Poder Executivo MUnicipal, no que diz re~ 

peito à sua distribuição, por classes e por níveis das respectivas categQ 

rias funcionais, níveis de atividades e grupos ocupacionais, de acordo 

com a lotação fixada para cada unidade administrativa, observados os cri 

térios legais exigidos. 

Art. 28- A lotação do pessoal da Prefeitura será revista anual 

mente e suas modificações definidas por Decreto do Chefe do Poder 

tivo. 

Execy_ 

Art. 29 - O servidor no exercício de Cargo em Comissão ou ~ 

ção Gratificada ou que perceba Gratificação de Representação de Gabinete 

fica sujei to ao serviço em regime de tempo integral, de no mínimo 40 (q~ 

renta) horas semanais. 

' I 

I 
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Art. 30 - Esta Lei será regulamentada no que couber, por Decr~ 

to do r.hefe do Poder Executivo, dispondo entre outras normas sobre grati 

ficações e critérios para provimento dos cargos em comissão, fUnçÕes gr~ 

tificadas, cargos efetivos, definição e atribuições dos cargos. 

Art. 31 - A despesa decorrente da aplicação desta Lei, correrá 

à conta dos recursos orçamentários e extra-orçam.entários do MunicÍpio de 

Macapá, suplementada se for necessário. 

Art. 32 - A implantação da Refo~ação do Sistema de Classif~ 

cação de Cargos, Funções, Vencimentos e demais vantagens dos servidores 

da Prefeitura, vigorará a contar de 1º de julho de 1992. 

§ lº - Os cargos vagos serão preenchidos, de acordo com a ne 

cessidade da administração municipal, e de acordo com a 

financeira do erário pÚblico municipal. 

disponibilidaP.e 

~ 2Q - Os efeitos financeiros da -presente Lei vigorarão a con 

tar de lº de julho de 1992 . 

Art. 33 - Esta Lei entra em vigor a contar de lQ de julho de 

1992, revogando-se AS LEIS NQs : 227/85-PMM, de 02 de junho de 1985 e 

294/87-PMM, de 25 de novembro de 1987. 

PAMCIO LAURINDO JX)S SANTOS BANHA, em 15 de julho de 1992. 



ANEXO I 

PREFEITURA MUNICIPAL m MACAP1 

PROCURADORIA GERAL 

A LEl N2 4 !1-9/92 - PMM 

N!VEL DE ATIVIDA.DE I GRUPO CLASSE 

I - AUXILIAR DE ADM. PlWLICA AL-010 

a) Agente de Vigilância AL-011 
A 

b) Agente de Jardinagem AL-012 

c) Servente AL-013 
B 

d) Contínuo AL-014 c 
e) Auxiliar de ArtÍfice AL-015 
+-) Auxiliar de Disciplina AL-016 D 
g ) Operador de Máquina Leva AL-017 

II - AUX, T~CNICO DE AIM, Pl!BLICA AT-020 
a) Motorista AT-021 

b) ArtÍfice de Construção Civil AT-022 A 
c ) ArtÍfice de Marcenaria e Carpintaria AT-023 
d) ArtÍfice de Eletricidade AT-024 
e) ArtÍfice de Mecânica AT-02~ 

f) ArtÍfice de Vulcanização AT-026 
B 

g) Operador de Máauina s Pesadas 
.L i AT-027 

.) Torneiro Mecânico AT-028 
i) Fotógrafo AT-029 c 
j) Operador de Reprografia AT-030 
l) Agente de Administração AT-031 
m) futilÓgrafo AT-032 

D 

n) Agente Fiscal AT-033 
o) Agente Sanitarista AT-034 
p) Atendente Hospitalar AT-035 
q) Telefonista AT-036 

N1VEL INO IlE ~ÃRGos 

1 a 4 300 

5 a 8 60 

9 a 12 400 

30 
13 a 16 8oo 

80 

100 

120 

1 a 4 100 

40 

25 

60 
5 a 8 25 

60 

20 

9 a 12 15 

15 

300 
13 a 16 

50 

70 

200 

lO O 

lO 
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N1VEL IlE ATIVIDADE GRUPO 'CLASSE N!VEL IN° llE CARGOS 

III - TtCNICO IlE ADMINISTRAQA:O PllBLICA TEC-130 

a) Assistente de Manutenção TEC-131 15 

b) Fiscal de Tributos TEC-132 60 

c) Fiscal de Postura TEC-133 A 1 a 4 60 

"3) Fiscal de Obra TEC-1 34 70 

e) Fiscal de Transporte Coletivo TEC-135 60 

f) Aux. Téc. de Administração TEC-136 200 

g) Almoxarife TEC-137 30 

h) Aux. Téc. Engenharia TEC-138 120 

i) Arquivista TEC-139 B 5 a 8 20 

j) Aux. Técnico Hospitalar TEC-140 70 

1) Técnico em Contabilidade TEC-141 200 

m) Técnico em Secretariado TEC-142 60 

n) Técnico AgrÍcola TEC-143 50 

o) Técnico em LaboratÓrio TEC-144 20 

) Desenhista TEC-145 c 9 a 12 30 

q) TopÓgrafo TEC-146 20 

r) Digitador de Computador TEC-147 20 

s) Programador de Computador TEC-148 20 

t) Operador de Compu ta dor TEC-149 20 

u) Técnico em Saneamento TEC-150 D 13 a 16 20 
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m_VE_L_IE_A_T_I_v_InA._m ______ ..__G_R_UP_o_ I CLASSE 

IV - ~LISTA DE ADM, P'llBLICA AAP-140 

a) Administrador AAP-141 A 

b) Arquiteto AAP-142 

c) Assistente Social AAP-143 

d) Advogado AAP-144 

e) Bibliotecário AAP-145 

f) Contador AAP-146 

~) Economista AAF-147 B 

h) Engenheiro Civil AAF-148 

i) Engenheiro Mecânico AAF-149 

j) Engenheiro AgrÔnomo AAF-150 

1) Engenheiro Florestal AAP-151 

m) Enfermeiro AAP-152 

n) Farmacêutico AAP-153 c 
o) Médico AAP-154 

p) Médico Veterinário AAF-155 

q) Odontólogo AAF-156 

r) PsicÓlogo AAF-157 

3) SociÓlÓgo AAP-158 

t) Técnico em Com. Social AAP-159 D 

u) Engenheiro Sanitarista AAP-160 

v) Analista de Sistema AAP-161 

x) Nutricionista AAF-162 

z) Engenheiro Elétrico AAP-163 

NlVEL 

1 a 4 

5 a 8 

9 a 1 2 

13 a 16 

NQ DE 
CARGOS 

25 

25 

25 

30 

15 

30 

20 

50 

1 5 

1 5 

15 

20 

15 

10 

20 

20 

15 

15 

15 

20 

15 

15 

15 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPI.. 

PROCURADORIA GERAL 

ANEXO II - A lei nº 4!l-9 /92 PMM 

GRUPO IlE CARGOS m PROVIMENTO EM COMISSA:O-PMM-DAS-l.QQ. 

CATEGORIA 

DIREÇÃO SUPERIOR 

DIREÇÃO SUPERIOR 

DIREÇÃO SUPERIOR 

CÓDIGO/ NÍVEL 

PMM - DAS - 101.1 

PMM - DAS - 101. 2 

PMM - n\S - 101 . 3 

NQ DE CARGOS 

109 

40 
11 

TOTAL . .........•................ I • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 160 



PHEJ'EITURA MUNICIPAL lE MA.OAPl 
PROCURADORIA GERAL 

ANEXO III - A LEI NQ 4 !1q /92-PMM 

GRUPO DE FUNÇOES GRATIFICADA.S - PMM - CAI - 200 

C A T E G O R I A C ÓDIGO/N1VEL NQ IlE CARGOS 

CHEFIA INTERMEDilRIA PMM- CAI - 201.1 22 

CHEFIA INTERMEDI1RIA PMM - CAI - 201 . 2 15 

CHEFIA INTERMEDIÁRIA PMM- CAI - 201 . 3 45 

T O T A L .•.•.••....••••••.•.••••.•••••••••••••.•••••• 82 



TIENOMINAÇA:O 

PMM - DAS ·- 101 .1 

PMM - DAS - 101. 2 

PMM - DA.S - 101 . 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE :U~CAP.í 
PROCURAOORIA GERAL 

ANEXO IV A LEI NQ 4.!19 /92 -PMM 

GRUPO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSA:O 

VENCIMENTO % I REPRESENTAÇÃO 

1.269.579,00 60 761.747,40 

1.586.973,75 80 1.269.579,00 

1.982.717,19 100 1.982 .717,19 

- PMM- ms - 100. 

J T O TA L 

2.031.326,40 

2.856.552,75 

3.965.434,38 

GRUPO DE FUNÇOES GRATIFICADAS - PMM - CAI - 200. 

DENOMINAÇÃO 

PMM - CAI - 201 .1 

PMM - CAI - 201 . 2 

PMM- CAI - 201 .3 

T O T A L 

253 .750 ,00 

329.875,00 

428.834,50 

[ ffiSII DE 1118UIYO E--.. 
l.iiiM.Ul_ Q J~~~-.an : cg 

··-- ·--.,.... - -· ... 
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_. CI . 

CLASSE 

A 

B 

c 

D 

~: 

N!VEL 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

PREFEITtmA MUNICIPAL DE MA ' . · 1( 

PROCURAIXJRIA GERAL 

ANEXO IV A LEI ~Q ~92-PMM 

TABELA li. VENQIQNTOS 

AUXILIAR TIE A. P. A ux. me . A. P. rncNICO TIE A. 

253.737,37 283.625 ,61 507.500,00 

261.349,49 292.134,37 522.725,00 

269.189,97 300.898,40 538.406,75 

277.265.66 309.925,35 554 .558,95 

291.128,94 325.421,61 582 .286,89 

299.862,80 335.184,25 599.755,49 

308.858,68 345.239,77 617.748,15 

318.124,44 355.596,96 636.280,59 

334.030,66 373.376,80 668 .094,61 

344.051,57 384.578,10 688.137,44 

354.373,11 396.115,44 708.781,56 

365.004,30 407.998,90 730.045,00 

383.254,51 428.398, 84 766.547,25 

394.752,14 441. 250 , 80 789.543,66 

406.594.70 454 . 488 , 32 813 . 229 ,96 

418 .792,54 468 .122 , 96 837 . 626 ,85 

.. 
P. ANALISTA DE A. P. 

1.067.973,52 

.. 1.121.372,19 

1.177,440,79 

1.236.312,82 . ... 

1.298.128,46 
• 

1.363.034,88 

1.431.186,62 

1.502.745,95 

1.577.883,24 

1.656.777,40 

1.739.616,27 

1.826.597,08 

1.917.926,93 

2.013.823,27 

2.114.514,43 
. 

2.220.240,15 



. 

ANEXO V -

~ITURA MUNICIPAL li. M4CAP1 

PRQCURA!X)RI A GERAL 

A LEI N!2 4 78 / 92 - P M M 

VENCIMENTO OU SAlÁRIO ro GR'QPO OC UPACI ONAL DO :MAGIS~RIO MUNICIPAL 

CATEGORIA FUNCIONAL JORNADA DE TRABALHO 

ESPECIALISTA PROFESSOR 20 HORAS 40 HORAS 
CLASSE N1VEL CLASSE N1VEL 

1 338 . 023 , 45 676 . 046 , 90 

A 2 348 .164,16 696 . 328 , 32 
' 3 358 . 609 , 09 717 . 218 ,18 

4 369.367, 38 738 . 734, 76 
1 1 387 .835 , 75 775 . 671, 50 
2 2 399 . 470 , 83 798 . 941 , 66 

A 
3 

B 
3 411 . 454 , 98 822 . 909 , 96 

4 4 423 . 798, 64 847. 597 , 28 -
1 1 -- 444. 988 , 57 889 . 977 ,14 

2 2 458 . 338 , 24 916 . 676 , 48 
B c 

472.088 , 40 944 .176 , 80 3 3 

4 4 - 486 . 251 .07 972. 502 ,14 

1 1 510. 563 , 64 1 .021.127 , 28 

2 2 525 .880 , 56 1 .051.761 ,12 
c D 

3 3 541 . 656 , 97 1 .083 . 313, 94 

4 4 557 . 906 , 70 1 .115 .813 , 40 

1 1 585 .802 ,03 1 .171 . 604, 06 

2 2 603 . 376 _!_11 1 . 206 . 752 , 22 
D 3 E 3 621 . 477 , 34 1 . 242 . 954, 78 - ..--

4 4 640 .121, 73 1 .280.243 , 46 

PAMCIO LAURIN DOS SANTOS ..I..Aqjl. .... ~, em 15 de julho de 1992 . 
l 



PREFEI~URA MUNICIPAL JE MACAPl 

PROCÇRADQRIA GERAL 

ANEXO V 

DENOMINAÇA:O D\S GRATIFICA 
ÇOES E IN.DENIZAÇOES 

IlEFINIÇA:O BASE IlE CONCESSA:O 
E VALORES 

I - GRATIFICAÇA:O ADICIO- vantagem atribuída ao se~ 1% (um por cento) do ~ 

NAL POR TEMPO IE SER vi dor por ano de efetivo lor do vencimento do ca~ 

VIÇO 
, . 

exerc~c~o. go efetivo. 

II - GRATIFICAÇA:O PELA RE vantegem atribuÍda aos se~ correspondente a 30% ( 

PRESENTAÇA:O IE GABINE vidores integrantes da ca trinta por cento) do ~ 

TE 

III - GRATIFICAÇÃO PELA 

PRESTAÇÃO .IE SERVIÇO 

EXTRAORDilli{RI O 

tegoria funcional de MotQ lor do vencimento base 

rista Oficial que trab~ percebido pelo Servidor. 

lam diretamente no Gabi 

nete e Residência do Pr~ 

feito. 

vantagem destinada a r~ horas efetivamente traba 

tribuir o trabalho extra lhadas, previamente aprQ 

ordinário exercido além vadas pelo Prefeito, até 

das horas estabelecidas 52 (cinquenta e duas) hQ 

à categoria funcional a ras extras mensais, obse~ 

que pertencer o servidor. vado a legislação perti 

nente. 

·v- GRATIFICAÇA:O POR TRABA. indenização devida ao se.:_ 40% (quarenta por cento) 

LHO COM RAIO X, OU SU vidor pelo trabalho com ' 

ESTÂNCIAS RADIOATIVAS. raio X, ou substância ra 

dioativa. 

do valor do vencimento ou 

salário percebido pelo 

servidor, observada a 1~ 

gislação pertinente. 

GRATIFICAÇA:O IE N!VEL vantagem devida aos servi correspondente a 20% (vin 

SUPERIOR. dores do grupo atividade te por cento) da remune~ 

de nível superior, como ção do servidor. 

estímulo a 

lização. 

pro :fi ssiona, 
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llENOMINACA:O DAS GRATIFICA­
ÇOES E INDENIZAÇOES DEFINIÇA:O BASE 1E CONCESSA:O E 

VALORES 

VI - GRATIFICAÇA:O lE COLETA vantagem devida aos se;r_ correspondente a 30% 

(trinta por cento) do IE LIXO IDMIC I LIA R vidores que trabalham di 

retamente na coleta de ' valo-r do vencimento pe;r_ 

lixo domiciliar, exceto cebido pelo Servidor. 

aos fiscais. 

VII - GRATIFICAÇA:O 1E PROID vantagem atribuÍda aos correspondente ao pe;r_ 

TIVIDAlE. servidores do grupo de centual de 10 à 40% do 

atividade de tributação, vencimento do servidor 

arrecadação e fiscaliz~ na forma estabelecida 1 

ção urbana e Agente Sani em regulamento. 

tarista, como decorrên 

cia de sua ação fiscal. 

VIII- GRATIFICAÇA:O DE FERI- vantagem devida ao servi estabelecida na forma 

CULOSI~JJE dor que comprovadamente da legislação pertinen 

estiver desempenhando t e . 

atividade que exigam con 

tato permanente com ex 

plosivos ou inflamáveis, 

em condições de peric~ 

losidade ou tenham exe~ 

cido em unidade, onde 

se desenvolvem tais ati 

vidades. 

IX - ADICIONAL IE INSALUBRI indenização devida ao estabelecido na forma 

DAJJE servidor que comprovadª da legislação per ti 

mente, estiver de sem nente. 

penhando atividade com 

agentes nocivos à saÚde 

acima dos limites de tQ. 

lerância fixados em r~ 

zão da natureza e 

ttYIS li Df 1110 I tO E-, 
OOCUM!IT r.~O lFt:f~' &JTI' II • r. IUI 
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DENOmNAÇA:O DAS GRATIFICAÇOES 
E INDENIZAÇOES 

X - ADICIONAL NOTURNO 

DEFINIÇA:O 

da intensidade do agen 

te e do tempo de expQ 

sição aos seus efeitos. 

BASE DE CONCESSA:O E 
VALORES 

indenização devida ao estabelecido na forma 

servidor integrante da da legislação pertineu 

categoria funcional de te. 

Agente de Vigilância 

que estiver trabalhando 

no horário entre 22 hQ 

ra.s de um dia e 5 horas 

do dia seguinte . 

XI - Aux1LIO DIFERENÇA DE CAI vantagem atribuÍda a correspondente a 30% 

XA. 

Xl.i - Aux1LI> DOENÇA PESSOAL 

servidor que desempenhe (trinta por cento) do 

atividade na Tesouraria, valor percebido pelo 

de pagar ou receber mo~ servidor. 

da corrente ou valores , 

quando caucionado a tí~ 

lo de compensa por dif~ 

rença de caixa. 

vantagem devida ao servi 

dor que se encontrar ª 
fastado para tratamento 

correspondente a 50% 

( cinquenta por cento) 

do vencimento do se~ 

de saÚde há mais de 5 vidor, a partir do 6º 
(cinco) meses consecuti mês, enquanto durar 

vos, desde que compro~ o afastamento ou até 

do o afastamento pela a aposentadoria, ces 

Junta Médica do MUnicÍ sando-se após a 

pio, sendo essa vantagem sentadoria. 

atribuida mensalmente ao 

servidor. 

apQ 

11 \ll 1ft1lU\10 E 
t n IS •o ''r.'~' ""''" . r. •• oactnUITfttn 

! . 
I 
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DENOMINAÇ!I DI\S GRATIFJ.. 
CAÇOES E INDENIZAÇOES 

XIII - Aux!LI O FUNERAL 

nv- DilliAS 

XV - AJUDA IE CUSTO 

DEFINIÇ!O 

Indenização devida à 

BASE DE CONCESS!O E 
VALORES 

pe~ correspondente a um 
,., 

mes 

soa da ~amília ou a falta do vencimento ou provento 

desta, a pessoa que, com do servidor. 

provadamente arcar com as 

despesas de funeral do se~ 

vidor ativo, inativo ou d~ 

pendente do servidor. 

Indenização destinada a ~ ~ixadas de acordo com ato 

tender as despesas extr~ do Poder Executivo MUnici 

ordinárias de alimen ~ pal. 

ção e pousada, durante o 

perÍodo de deslocamento ~ 

ventual do servidor da re~ 

pectiva sede, em objeto de 

serviço . 

indenização destinada ao ~ixada em regulamento 

custeio das despesas com 

viagem, mudança e instala, 
... 

çao do servidor, mandado se~ 

vir em outra sede, em te~ 

mos de permanência de~initi 

va. 

XVI - AlJXÍLIO FAMrLIA auXÍlio ao funcionário para correspondente a 5% do ~ 

AO SERVIDOR ATI a subsistência e educação lário mínimo vigente. 

VO OU INATIVO dos ~ilhos sem economia prÓ 

pria de qualquer condição , 

até 21 (vinte e um) anos, 

aos filhos estudantes que 

~requentam cursos secundá. 

rios ou superior e que ... 
na o 

exerçam atividade lucrativa, 

até a idade de 24 anos, os 

~ilhos inválidos, a esposa 
tltl 11 DE 111 Ulf E 

CUMftrrm:Qo Lflmn. oo . r. 11 ar 
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